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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 24/2007

Relatório da participação de Portugal no processo de construção
da União Europeia — 20.o ano — 2005

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, entretanto revogada
pela Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto, que inclui idêntico
preceito no n.o 3 do seu artigo 5.o, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo da República Portuguesa, pre-
visto no n.o 2 do artigo 1.o, quer da Lei n.o 20/94, de
15 de Junho, quer da Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente
expresso em diversas resoluções, de que o relatório do
Governo acima citado deverá ter um carácter essen-
cialmente político ou procurar, pelo menos, relevar a
interpretação política das várias componentes.

3 — Realçar que o ano de 2005 foi um ano importante
para a União Europeia e para as suas diversas insti-
tuições na sequência da entrada de 10 novos Estados
membros, demonstrando a capacidade de absorção da
União como um espaço de democracia e segurança.

4 — Destacar que em 2005 se comemora o 20.o ani-
versário da entrada de Portugal na União Europeia e
afirmar que a nossa participação se tem mostrado muito
positiva nos mais diversos domínios do processo de cons-
trução europeia, denotando um elevado consenso entre
as diversas forças políticas portuguesas.

5 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito
da União para promover um efectivo debate sobre o
futuro da Europa na sequência das dificuldades levan-
tadas pelos resultados dos referendos sobre o Tratado
Constitucional em França e nos Países Baixos. Esse
debate é um sinal de cultura democrática e poderá cons-
tituir-se como um factor de afirmação de um «espírito
europeu» e contribuir para o aprofundamento do pro-
cesso de construção europeia.

6 — Registar os esforços feitos, quer pela União quer
pelos Estados candidatos, em termos de alargamento
a novos membros, nomeadamente no que diz respeito
à Bulgária e à Roménia, e quanto à preparação dos
processos que poderão conduzir à entrada da Croácia,
da Antiga República da Macedónia e da Turquia.

7 — Constatar com agrado o relançamento da Estra-
tégia de Lisboa pelo Conselho Europeu de Março de
2005, com um enfoque nos objectivos do crescimento
e emprego e o acordo sobre as perspectivas financeiras
para 2007-2013, que permite continuar a combater as
desigualdades no espaço europeu, através da política
de coesão.

8 — Salientar que a apreciação deste relatório releva
o esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas neste processo.

Aprovada em 30 de Maio de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 25/2007

Relatório da participação de Portugal no processo de construção
da União Europeia — 21.o ano — 2006

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 5.o
da Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente
expresso em diversas resoluções, de que o relatório do
Governo acima citado deverá ter um carácter essen-
cialmente político ou procurar, pelo menos, relevar a
interpretação política das várias componentes.

3 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito
da União para promover um efectivo debate sobre o
futuro da Europa na sequência das dificuldades levan-
tadas pelos resultados dos referendos sobre o Tratado
Constitucional em França e nos Países Baixos. Esse
debate é um sinal de cultura democrática e poderá cons-
tituir um factor de afirmação de um «espírito europeu»
e contribuir para o aprofundamento do processo de
construção europeia.

4 — Realçar o papel importante que Portugal tem
procurado desempenhar nesse e noutros pontos da
agenda europeia, como preparação da sua Presidência
da União no 2.o semestre deste ano e como sinal do
seu constante empenhamento nas questões europeias.

5 — Registar os esforços feitos, quer pela União quer
pelos Estados candidatos, em termos de alargamento
a novos membros, nomeadamente no que diz respeito
à Bulgária e à Roménia, que vieram a tornar-se membros
da União no dia 1 de Janeiro de 2007.

6 — Salientar a continuação das negociações que
poderão conduzir à entrada da Croácia, da Antiga Repú-
blica da Macedónia e da Turquia, através do alcance
de um consenso alargado quanto a novos alargamentos.

7 — Salientar que a apreciação deste relatório releva
o esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas neste processo.

Aprovada em 30 de Maio de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 80/2007

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2002,
de 1 de Agosto, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 24 de Agosto de 2002, definiu um conjunto
de regras relativas à atribuição de telefones móveis para
uso oficial e ao reembolso de despesas com a utilização
dos telefones domiciliários e dos telefones móveis pes-
soais dos dirigentes dos serviços e organismos integrados
na administração central e dos serviços e fundos autó-
nomos, estabelecendo os respectivos limites.

A utilização de telefones móveis por dirigentes e por
elementos devidamente autorizados do Ministério dos
Negócios Estrangeiros é imprescindível no âmbito da
preparação e realização da presidência portuguesa do
Conselho da União Europeia. O exercício de funções
naquele quadro implica um elevado volume de comu-
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nicações em serviço oficial, em circunstâncias em que
o único recurso possível é o telefone móvel, o que exige
a definição de regras especiais de carácter excepcional
que não se encontram contempladas no articulado da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2002, de
1 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que, no âmbito da preparação e rea-

lização da presidência portuguesa do Conselho da União
Europeia, a atribuição e o reembolso de despesas com
telefones móveis para uso oficial pelos dirigentes e por
elementos devidamente autorizados do Ministério dos
Negócios Estrangeiros não está sujeita às regras esta-
belecidas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 112/2002, de 1 de Agosto.

2 — Determinar que o Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros define, por despacho, os critérios
de atribuição e respectivos limites globais de reembolso
de despesas com telefones móveis para uso oficial.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Junho
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 57/2007

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 494/2007, de 26 de Abril, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 81, de 26 de Abril de 2007,
cujo original se encontra arquivado neste Centro Jurí-
dico, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

No n.o 1, onde se lê:

«d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Descargas obrigatórias nos portos de Aveiro,

Matosinhos ou Figueira da Foz.»

deve ler-se:

«d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Descargas obrigatórias nos portos de Aveiro,

Matosinhos ou Figueira da Foz.»

Centro Jurídico, 6 de Junho de 2007. — A Directora,
a título interino, Susana Brito.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 733/2007
de 20 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, à Associação de Caçadores do Casão
e anexas, com o número de identificação fis-
cal 507862210 e sede na Rua dos Defensores da Liber-
dade, 35-A, 7050-230 Montemor-o-Novo, a zona de caça
associativa do Cá-Vai (processo n.o 4623-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante sitos na freguesia de Nossa Senhora da Vila,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 360 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Em 29 de Maio de 2007.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 734/2007
de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 900/2001, de 30 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1269/2006, de 21 de Novembro, foi
concessionada a José Manuel de Sena Oliveira a zona
de caça turística da Quinta de Cima e outras (processo
n.o 2570-DGRF), situada no município de Alcácer do
Sal, válida até 30 de Julho de 2007.
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Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da Quinta
de Cima e outras (processo n.o 2570-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Torrão, muni-
cípio de Alcácer do Sal, com a área de 1266 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 31 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Maio
de 2007.

Portaria n.o 735/2007
de 20 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Coruche:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, renovável por um único e igual
período, ao Clube de Caça e Pesca Entre Ribeiras, com
o número de pessoa colectiva 507678877 e sede na Rua
de Manuel Marçal, 28, Vila Nova de Erra, 2100-623 Coru-
che, a zona de caça associativa de Entre Ribeiras (pro-
cesso n.o 4618-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante sitos nas fre-
guesias de Coruche e Vila Nova de Erra, município
de Coruche, com a área de 408 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29
de Maio de 2007.

Portaria n.o 736/2007

de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 75/2006, de 18 de Janeiro, alterada
pela Portaria n.o 880/2006, de 1 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores das
Passadeiras a zona de caça associativa de Vale de Fuzei-
ros (processo n.o 4189-DGRF), situada no município
de Silves.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários prédios
rústicos situados na freguesia de São Bartolomeu de Mes-
sines, município de Silves, com a área de 102 ha, ficando
a mesma com a área total de 716 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29
de Maio de 2007.

Portaria n.o 737/2007
de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 862/95, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agricultura de Grupo Cartaxo
& Irmão, L.da, a zona de caça turística da Herdade da
Capelinha e outras (processo n.o 1819-DGRF), situada
no município de Reguengos de Monsaraz, válida até
14 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Cam-
pinho, município de Reguengos de Monsaraz, com a
área de 313 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, e que exprime
uma redução da área concessionada de 807,19 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29
de Maio de 2007.

Portaria n.o 738/2007

de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 1242/2003, de 29 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal da Mexilhoeira Grande
(processo n.o 3476-DGRF), situada no município de
Portimão, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caça Os Esperanças.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de
caça municipal em causa a área respeitante ao referido
pedido.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do

artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas, que a zona de caça municipal da Mexi-
lhoeira Grande (processo n.o 3476-DGRF) passe a inte-
grar os terrenos cinegéticos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia da Mexilhoeira Grande,
município de Portimão, com a área de 3832 ha.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Maio
de 2007.

Portaria n.o 739/2007

de 20 de Junho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Os Conselhos Cinegéticos Municipais de Oliveira de
Frades e Vouzela não foram ouvidos, uma vez que os
mesmos não se encontram constituídos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de CACIBROA (processo n.o 4652-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a CACIBROA — Associação de Caça Desportiva
e Recreativa de Pinheiro, com o número de identificação
fiscal 505493829 e com sede no Couço, 3680-
-172 Pinheiro de Lafões.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Destriz, Reigoso, Pinheiro, Arcozelo das
Maias e Ribeiradiço, município de Oliveira de Frades,
com a área de 1995 ha, e nas freguesias de Campia
e Cercal, município de Vouzela, com a área de 118
ha, o que perfaz a área de 2113 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o da
legislação acima referida, os critérios de proporciona-
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lidade de acesso dos caçadores a esta zona de caça com-
preendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 1 de Junho
de 2007.

Portaria n.o 740/2007

de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 595/94, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores, Pescadores e
Agricultores de Casegas a zona de caça associativa de
Casegas (processo n.o 1603-DGRF), situada no muni-
cípio da Covilhã, com a área de 1999 ha, válida até
13 de Julho de 2006.

Considerando que a zona de caça não foi renovada
no termo do prazo da concessão e que, nos termos da
alínea d) do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei

n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela
mencionada zona de caça foi requerida a transferência
de gestão de uma zona de caça municipal a favor da
Associação de Caçadores, Pescadores e Agricultores de
Casegas;

Considerando que a constituição de zonas de caça
municipais só pode ter lugar relativamente a terrenos
cinegéticos não ordenados, por força da alínea b) do
artigo 14.o dos diplomas legais acima referidos e que
a extinção de zonas de caça por caducidade só produz
efeitos com a publicação da respectiva portaria, nos ter-
mos do n.o 2 do citado artigo 50.o:

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 26.o e na alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta, por caducidade, a zona de caça asso-
ciativa de Casegas (processo n.o 1603-DGRF).

2.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Casegas (processo n.o 4615-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores, Pescadores e Agricultores
de Casegas, com o número de pessoa colectiva
503064645 e sede no Bairro das Escolas, 6225 Casegas.

3.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Casegas, município da Covilhã, com a área
de 3465 ha.

4.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

5.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

7.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

8.o É revogada a Portaria n.o 595/94, de 13 de Julho.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 1 de Junho
de 2007.
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 741/2007
de 20 de Junho

O logótipo de qualquer instituição apresenta-se como
um importante elemento distintivo e identificador junto
dos cidadãos e das empresas.

O actual logótipo da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, aprovado pela
Portaria n.o 340/2002, de 1 de Abril, apresenta-se desac-
tualizado, já que a respectiva denominação foi alterada,
nos termos do processo de reestruturação no âmbito
do PRACE — Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado.

Atendendo a que cumpre efectuar a necessária alte-
ração, aproveita-se a oportunidade para introduzir uma
apresentação gráfica modernizada.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o

da Constituição:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.o A Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicações (IGOPTC) adopta como símbolo
de identificação o conjunto símbolo/logótipo reprodu-
zido no anexo à presente portaria e de acordo com a
descrição e regras dele constantes.

2.o O referido símbolo/logótipo será obrigatoriamente
utilizado por todos os serviços da IGOPTC e constará
de todos os suportes de comunicação deles emanados.

3.o É interdita a reprodução ou imitação do sím-
bolo/logótipo no seu todo, em parte ou em acréscimo,
por quaisquer outras entidades públicas ou entidades
privadas, seja para que fins for.

4.o A interdição abrange todos os símbolos ou logó-
tipos que, de algum modo, possam induzir em erro ou
suscitar confusão com o símbolo/logótipo que a presente
portaria visa defender.

5.o É revogada a Portaria n.o 340/2002, de 1 de Abril.
O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações, Mário Lino Soares Correia, em 5 de Junho
de 2007.

ANEXO

(a que se refere o n.o 1.o)

A identificação visual da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações é constituída pelo
conjunto indissociável símbolo/logótipo, em que o sím-
bolo corresponde à marca da entidade e o logótipo à
respectiva assinatura.

O símbolo/logótipo só poderá ser reduzido até uma
largura mínima de 30 mm.

O símbolo é constituído pelas cores verde, cinza-claro,
azul e cinza-escuro, respectivamente pantone 376, pan-
tone cool gray 9, pantone 307 e pantone preto a 80%.

Poderão ainda ser utilizadas versões a preto e branco,
positivo ou negativo.

Na constituição da assinatura deve ser utilizado o cin-
za-escuro pantone preto a 80% e o tipo de letra Dax
Regular, não devendo nunca a respectiva apresentação
ser feita sobre fundos de cor que comprometam aquela
identidade cromática.
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